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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


PROVIMENTO N.º  085/2007/CM
Suspende o serviço judiciário do Juizado Especial Cível do Parque Cuiabá e dá outras providências.
O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais, em conformidade com o art. 289, II, “d”, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, e

Considerando o disposto no art. 14 da Lei n.º 4.964, de 26 de dezembro de 1985, alterado pela Lei Complementar n.º 281, de 27 de setembro de 2007;

Considerando a quantidade insuficiente de feitos em tramitação, bem como a falta de estrutura das atuais instalações que abrigam o Juizado Especial Cível do Parque Cuiabá;

Considerando a necessidade de manutenção da entrega da prestação jurisdicional e o planejamento estratégico programado para o biênio 2007/2009,
RESOLVE, ad referendum do e. Órgão Especial:
Art. 1.º Suspender o serviço judiciário do Juizado Especial Cível do Parque Cuiabá, cuja prestação jurisdicional será transferida ao Juizado Especial Cível do Tijucal.

Art. 2.º Suspender os prazos processuais dos feitos em tramitação no Juizado Especial Cível do Parque Cuiabá, no período de 07 a 14 de dezembro de 2007.
Art. 3.º Designar aos magistrados que jurisdicionam nos Juizados Especiais Cíveis do Parque Cuiabá e Tijucal a supervisão e orientação das medidas afetas a esta determinação, que deverá acontecer durante o período de 07 a 14 de dezembro de 2007.
Art. 4.º O Juiz de Direito do Juizado Especial Cível do Tijucal, doravante responsável pela jurisdição dos feitos em tramitação no Juizado Especial Cível do Parque Cuiabá, deverá promover as necessárias adequações para o recebimento destes nessa unidade, apresentando relatório à Corregedoria-Geral da Justiça com o planejamento das audiências designadas, processos para sentenciar e demais informações que se fizerem necessárias. 
Art. 5.º Determinar à Coordenadoria de Comunicação que promova a necessária divulgação da alteração contida neste provimento.
Art. 6.º Determinar à Coordenadoria de Informática que promova a necessária alteração no sistema de gestão de processos, no período de 07 a 14 de dezembro de 2007.
Art. 7.º Determinar à Coordenadoria de Recursos Humanos que promova o necessário dimensionamento para a lotação dos servidores do Juizado Especial Cível do Parque Cuiabá no Juizado Especial Cível do Tijucal, bem como a recepção dos servidores excedentes. 

Art. 8.º Este Provimento entra em vigor nesta data.
P. R. Cumpra-se.

Cuiabá, 07 de dezembro de 2007.

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA
Presidente do Conselho da Magistratura
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO
Membro do Conselho da Magistratura

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI
Membro do Conselho da Magistratura
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